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PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NO ANO POLAR INTERNACIONAL

GT - Agenda Antártica (Portaria MCT 397/2005)

1. A relevância do IV Ano Polar Internacional

O papel das regiões polares como imensos e privilegiados laboratórios terrestres tornou-se particularmente evidente após a realização do terceiro ano polar internacional, que ficou conhecido como Ano Geofísico Internacional (AGI) de 1957-59. Em particular, essa memorável iniciativa lançou as bases para a utilização internacional pacífica e compartilhada da região antártica para a pesquisa científica, que resultou, em 1958, na criação do Comitê Científico de Pesquisa Antártica (SCAR) e, em seguida, do próprio Tratado da Antártica, vigente a partir de 1961, e a Comissão para Conservação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos (CCAMLR) em 1981.

Embora extremamente relevante, o Brasil não participou das pesquisas antárticas do AGI e, como conseqüência, foi alijado durante 21 anos das decisões sobre o futuro de 10% da área do planeta Terra. Somente em 1982, com o início do Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR), o Brasil teve direito a voto no Tratado da Antártica. No entanto, conforme determina o seu Artigo IX, o presente status brasileiro com membro consultivo (ou seja, com direito a voto) somente é garantido pela manutenção de um programa substancial de investigação científica na região antártica.

Atualmente, a comunidade científica internacional prepara-se rapidamente para o Ano Polar Internacional (API) a ser realizado durante o biênio 2007–2008. Assim como nos anos polares anteriores (1882-83, 1932-33 e o AGI), equipes de pesquisadores serão enviadas por mais de 30 países para a execução de pesquisas de vanguarda com a finalidade de examinarem processos ambientais no Ártico e na Antártica e as teleconexões destas regiões com o resto do planeta, e a biodiversidade, estado evolutivo e capacidade adaptativa dos organismos Antárticos. Este mega esforço internacional, multi-institucional e interdisciplinar aumentará nossa habilidade para detectar mudanças ambientais globais e avaliar suas conseqüências sobre o homem e os seres vivos, incluindo as conseqüências sócio–econômicas. O API certamente afetará o futuro político da Antártica, sendo essencial, portanto, a participação brasileira nesse esforço internacional, para não ser novamente excluído das discussões e decisões sobre a região Antártica.

2. O papel da região antártica no meio ambiente: os cenários global e regional

Embora remota e isolada geograficamente, a região antártica exerce profunda influência no clima do planeta e, por conseqüência, nos ecossistemas e na sociedade, em especial da América do Sul. Após quase meio século de pesquisas internacionais na região, ainda não se compreende totalmente os processos de interação no geoespaço e na atmosfera-oceano-gelo que lá ocorrem e como estão teleconectados com outras regiões do planeta. Também não se conhece ainda a relação entre certos organismos marinhos como peixes com o sul da América do Sul, tanto no lado Atlântico quanto no Pacífico, bem como a interação dos organismos migradores e nosso continente.

A região antártica compreende o continente Antártico e o oceano Austral circundante. O primeiro, com uma área de aproximadamente 14 milhões de km2, mais de 1,5 vezes a do Brasil, é o menos conhecido dos continentes. O oceano Austral é a conjunção das águas ao sul dos oceanos Atlântico, Pacífico e Índico representando cerca de 10% da área (36 milhões de km2) de todos oceanos. O continente Antártico é permanentemente recoberto por um manto de gelo de 2,1 km de espessura média e rodeado por uma camada de mar congelado, cuja superfície varia entre 1,6 milhões de km2, no verão, e até 20 milhões de km2, no inverno. O volume do gelo antártico (25 milhões de km3) representa 90% da criosfera e contém aproximadamente 68% da água doce existente na Terra. É o mais frio, mais seco e mais alto de todos os continentes.

O continente Antártico não era no passado geológico uma região gelada e desolada. Há aproximadamente 200 milhões de anos atrás, o continente estava ligado à África, América do Sul, Austrália, Nova Zelândia e Índia, integrando uma gigantesca massa terrestre denominada Gondwana. Há cerca de 150 milhões de anos, as mesmas forças terrestres que produziram a aglutinação das massas continentais fragmentaram o Gondwana movendo os continentes para suas atuais posições. A separação final e o isolamento do continente resultaram em drástica mudança do clima, com profundas alterações na flora e fauna da região. As formas de vida sobreviventes evoluíram sob condições extremas de frio, vento, gelo e neve que passaram a vigorar no continente. 

O isolamento do continente pelas massas de água e as condições especiais que passaram a vigorar condicionaram o estabelecimento de espécies que só alí ocorrem. As comunidades marinhas antárticas são reconhecidas por um alto nível de endemismo que em contraste com as áreas emersas da Antártica, podem atingir, em determinadas regiões, alta biomassa e alta diversidade. Devido a estes fatos, essa região é um laboratório excepcional e absolutamente único em nosso planeta para o estudo de processos evolutivos e adaptativos de organismos de todas as categorias. As regiões polares são particularmente importantes para a manifestação dos efeitos do clima espacial, pois ali convergem as linhas do campo magnético, acentuando-se seus efeitos. As radiações e as partículas provenientes do Sol e do meio interplanetário, desempenham um papel fundamental nas alterações físicas e químicas da atmosfera, influenciando o nosso meio ambiente.
Em suma, a região antártica desempenha papel essencial nos sistemas naturais do planeta. Ao longo dos últimos vinte anos, importantes observações científicas, dentre as quais, as da redução da camada protetora de ozônio da atmosfera, do aumento da poluição atmosférica, do incremento de gases do efeito estufa e da desintegração parcial do gelo na periferia do continente, evidenciam a sensibilidade da região polar austral às mudanças climáticas globais. De fato, a posição polar do continente e a configuração do campo magnético da Terra propiciam condições excepcionais para estudos atmosféricos e do geoespaço, incluindo o acompanhamento do “efeito estufa” e da redução da camada de ozônio na região antártica, como também do impacto da atividade solar sobre a vida dos satélites e a interferência na telecomunicação mundial também são de extrema importância.
Tanto o efeito estufa com conseqüente aquecimento do ar, aumento de degelo e do aporte de água doce no ambiente marinho, quanto as alterações nos níveis de radiação ultravioleta afetam os seres vivos da região, e o entendimento dos processos biológicos envolvidos permitem uma previsão de seus efeitos sobre a biodiversidade da Terra, e sobre o homem.

Outras razões levam a comunidade científica a estudar a região antártica. Por exemplo, a região é um dos principais controladores do sistema climático global, pois o balanço de radiação solar na região é fortemente negativo, logo ela atua como o principal sorvedouro de calor terrestre. A história geológica do clima do planeta e dos seus constituintes atmosféricos, por exemplo, está sendo hoje conhecida pelas análises dos testemunhos de gelo sobre o continente. O passado climático do planeta está, portanto, registrado nas profundezas do manto de gelo que cobre o continente. Oscilações climáticas são, deste modo, perceptíveis nas regiões polares. Por estas razões, esclarecer as complexas interações entre os processos naturais ou induzidos pelo homem, que lá ocorrem, é essencial para a preservação da vida no planeta.
Mais especificamente para a população que vive no hemisfério sul, estudar a região antártica é crucial, devido a sua proximidade e, principalmente, devido às teleconexões que ocorrem nos meios atmosférico e oceânico. Incluir a região antártica nos modelos do clima para o Brasil, por exemplo, é essencial para melhorar nossa previsão meteorológica. Condições vigentes sob o gelo marinho (banquisa) e as plataformas de gelo (parte flutuante do imenso manto de gelo) que circundam a Antártica, formam a água fria profunda e densa, rica em nutrientes, que flui em direção norte, influenciando a produtividade e biodiversidade das regiões costeiras em todo o Atlântico Sul, Oceano Índico e Pacífico. Os processos de teleconexão entre os ambientes antártico, subantártico e subtropical, somente serão compreendidos após intensificarmos os estudos sobre a região da Confluência Brasil-Malvinas (CBM), considerada uma das regiões mais dinâmicas do oceano mundial. Vórtices oceânicos, formados na CBM, precisam ser estudados para que se compreendam os mecanismos de trocas de propriedades entre os ambientes subantártico e tropical.

Sabe-se que o derretimento parcial da água retida no manto de gelo da Antártica é suficiente para elevar significativamente o nível do mar. O monitoramento do balanço de massa do gelo antártico é, pois, essencial para se prever mudanças no nível do mar atual e seus eventuais impactos na costa sul-americana. O oceano Austral, tal como o Ártico, têm um papel importante na troca de CO2 (um dos principais gases do efeito estufa) entre a atmosfera e a água do mar. Esse processo é, por sua vez, controlado pela formação de gelo do mar, convecção termohalina e produtividade biológica. Neste cenário, tornou-se também crucial um maior conhecimento sobre o papel que a variação da radiação solar , especialmente na faixa do ultravioleta, poderá causar aos seres vivos do planeta.
3. A presença brasileira na região antártica: histórico e situação atual

Somente em 1975 o Brasil aderiu ao Tratado da Antártida, e o Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR) foi criado pelo Decreto nº 86.830, de 12.01.1982. As pesquisas brasileiras no âmbito do PROANTAR tiveram início no verão austral de 1982/83, com a Operação Antártica I. Em 1993, o Brasil foi admitido como Membro Consultivo do Tratado da Antártica. A primeira expedição teve um caráter essencialmente exploratório, em especial na região da península Antártica e ilhas adjacentes. A partir do verão 1983/84 e em especial depois do estabelecimento da Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF) na Baía do Almirantado, Ilha Rei George, em 1984, e sua posterior ampliação, intenso programa de pesquisas antárticas passou a ser desenvolvido. As atividades científicas brasileiras na Antártica qualificaram o Brasil como membro consultivo do Tratado Antártico e membro do Scientific Committee on Antarctic Research (SCAR). No entanto, conforme determina o Artigo IX desse tratado, o presente status brasileiro com membro consultivo (ou seja, com direito a voto) só é garantido pela manutenção de um programa substancial de investigação científica.

Até 1990, a seleção e financiamento dos projeto científicos foram atribuições diretas da Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (SECIRM). A partir daquele ano, o CNPq tornou-se responsável pela implementação e avaliação da pesquisa científica brasileira na Antártica. Desde o início do PROANTAR até 2002, o financiamento baseou-se em projetos de demanda espontânea nas mais diversas disciplinas de Ciências da Atmosfera, da Terra e da Vida. Nos últimos 3 anos, por iniciativa do Ministério do Meio Ambiente, em convênio com o CNPq, novas pesquisas foram induzidas através de duas grandes redes voltadas para (1) o impacto das mudanças ambientais globais na Antártica e suas conseqüências para o Brasil e (2) a avaliação do impacto ambiental das próprias atividades brasileiras naquela região. 

Urge a necessidade de se ampliar novamente os temas de pesquisa, e teme-se o retorno à condição orçamentária existente anteriormente a 2002, quando os recursos financeiros não permitiam um programa de pesquisas condizente com a ampla inserção da nação brasileira no cenário internacional.

4. Deficiências do Programa Antártico Brasileiro 

4.1. Programação orçamentária plurianual insuficiente

O Programa Antártico Brasileiro deve estar inserido no plano plurianual de investimentos em C&T do Brasil, com considerável aporte de recursos orçamentários. A execução de projetos no âmbito do PROANTAR é extremamente dificultada pela ausência de compromisso dos órgãos financiadores em alocar recursos orçamentários dentro do planejamento plurianual.

Atualmente, a ação do Plano Plurianual no âmbito do MCT é de somente R$ 379.000,00 anuais. Este valor é irrisório comparado aos outros programas científicos brasileiros e mais ainda quanto comparado aos programas antárticos de outros países em desenvolvimento. A situação torna-se mais grave, quando consideramos sua relevância, como programa científico, que provoca impacto na política externa nacional, principalmente nas questões sobre as mudanças ambientais globais e de biodiversidade. 

Também é fundamental que a liberação de recursos financeiros para a realização de operações na região antártica tenha antecedência de 12 meses. Se esta liberação não ocorre como planejado, aqueles projetos que possuem características inter e/ou multidisciplinares dificilmente são executados com sucesso.

Um planejamento plurianual e o apoio a projetos por períodos maiores como, por exemplo, 3 a 5 anos, permite (1) a execução de pesquisas científicas, que dificilmente chegam a resultados definitivos após um ano apenas, (2) a colaboração internacional, já que em outros países o planejamento é feito para períodos longos, e (3) a formação de recursos humanos, já que para mestrandos e principalmente para doutorandos o período de formação se estende por vários anos.

4.2. Área geográfica de atuação limitada

A área geográfica de atuação do PROANTAR continua restrita à região subpolar e ao norte da península Antártica. Ou seja, após vinte e dois anos de atividades na área do Tratado da Antártida, o Brasil ainda tem um programa basicamente oceânico e costeiro, restrito, portanto, ao norte do Círculo Polar Antártico (66,5°S). Raras foram as pesquisas realizadas no continente propriamente dito, essencialmente através da participação em expedições científicas de outros países. O motivo básico dessa limitação é não existir uma logística para neve e gelo no âmbito do PROANTAR.

Para exploração de outras áreas marinhas, terrestres e atmosféricas, seria fundamental a possibilidade de estabelecimento de convênios científicos com outros países que conduzem seus programas Antárticos em outras regiões, seja em Estações de Pesquisa, seja em navios. Raras foram as pesquisas conduzidas dessa forma no Programa Antártico Brasileiro.

4.3. Logística praticamente inexistente para atuar na neve e no gelo 

Apesar da Antártica ser 99,5% coberta de gelo, o PROANTAR não tem uma logística para operações sobre neve e geleiras. Além disto, a infra-estrutura para acampamentos em neve e gelo foi praticamente destruída devido à não reposição do material desgastado. Por exemplo, o PROANTAR não oferece aos pesquisadores roupas para operações realmente polares (acampamentos  a temperaturas menores do que -20°C), faltam barracas para acampamentos na neve e somente sete motos de neve estão em condições ideais de uso. É evidente que em tais condições o programa é limitado geograficamente a atuar na área não coberta de gelo do continente (menos de 0,5%) e ao Oceano Austral. Ou seja, praticamente descarta a exploração e investigação da totalidade dos 13,6 milhões de quilômetros quadrados da Antártica!

Conforme descrito anteriormente, o continente antártico tem papel essencial na evolução da atmosfera, do clima e na crosta do território brasileiro. Grande parte da pesquisa antártica de vanguarda, incluindo vários programas internacionais, é realizada no manto de gelo antártico. Além disso, o Brasil conta hoje com cientistas especialmente treinados para montar, gerenciar e realizar expedições sobre essa massa de gelo. Devido ao interesse expresso pela comunidade antártica brasileira de participar já durante o API em missões no interior do continente Antártico, há necessidade de ações específicas, tanto operacionais como científicas. Dentre elas destacamos:

1) A montagem de infra-estrutura mínima para deslocamento e acampamento na neve, através da aquisição de motos de neve, trenós, barracas e roupas polares e outros equipamentos que permitam que pequenos grupos desloquem-se em áreas de até 100.000 km2, a partir de um ponto de pouso de aeronaves tipo Hércules C-130 (com rodas). Neste caso, seria incluído a compra de dois tratores polares.

2) A realização de pousos dentro do continente (em pistas de gelo), conforme a metodologia já usada, por exemplo, pela Força Aérea Chilena (FACh) em Patriot Hills (80°S). Para isso será necessário a realização de estudo de viabilidade dos aeronautas com os glaciólogos brasileiros, além de treinamento dos pilotos da FAB junto à FACh. Há necessidade de contratação de avião comercial, na base de 4 vôos por operação para o interior da Antártica.

3) A montagem de uma estação polar leve (barracas de grande porte) de verão (ou seja, aberta somente entre novembro e janeiro) no interior do continente já durante o Ano Polar Internacional, atendendo aos pesquisadores das áreas de Geociências e Ciências da Atmosfera. Há necessidade de adquirir barracas de grande porte e equipamentos logísticos para instalação de uma estação de verão em Patriot Hills nos verões de 2007/2008 e/ou 2008/2009

4) A montagem de um laboratório para análise de amostras de neve e gelo (testemunhos de gelo), garagem para trenós e motos de neve e outros equipamentos.

A montagem de tal logística e de uma estação de verão continental ampliará tanto a área geográfica como a participação brasileira nos programas científicos do SCAR. Essas ações certamente ampliarão o status do país dentro dos fóruns antárticos internacionais e criarão grande impacto na mídia e sociedade brasileira ao realizar investigações de vanguarda sobre o meio ambiente antártico, em condições limites somente ultrapassadas pela pesquisa espacial.

4.4. Infra-estrutura deficiente a bordo do navio Ary Rongel

A infra-estrutura existente no navio Ary Rongel, da Marinha do Brasil, para pesquisas oceanográficas deve ser ampliada sensivelmente. Há necessidade de novos laboratórios de pesquisa a bordo do Ary Rongel. A implantação de laboratórios containers é uma das soluções mais adequadas face às condições atuais existentes no navio. A adaptação de containers interligados com sistema de refrigeração, bancadas e sala é imperativo. Os laboratórios seco e úmido, existentes atualmente no navio, são incapazes de oferecer condições de executar uma série de experimentos que são imprescindíveis em ciências marinhas e atmosféricas.

O tempo que o navio Ary Rongel está disponível para as pesquisas oceanográficas depende do apoio logístico que este deve dar às outras atividades que são desenvolvidas no PROANTAR. O ideal seria manter o Ary Rongel como meio flutuante de apoio às pesquisas marinhas e atmosféricas, e outro navio seria utilizado como suporte logístico às demais operações na Antártica. Outra alternativa, seria a destinação de navio específico para pesquisas oceanográficas e atmosféricas.

Há outras deficiências no navio que precisam ser urgentemente sanadas. A aquisição de outro guincho oceanográfico, a substituição de cabos eletromecânicos, a melhoria dos laboratórios existentes são alguns exemplos.

4.5. Logística insuficiente e deficitária para estudos de gases na atmosfera

As atividades científicas brasileiras da área da ciências da atmosfera estão concentradas a bordo do navio Ary Rongel, na Estação Ferraz (Ilha Rei George, Antártica), Argentina, Bolivia, Chile e Brasil em cooperação com equipes internacionais. Estes locais possuem instalações e infra-estrura insuficientes para o Ano Polar Internacional, principalmente a Estação Ferraz e o navio Ary Rongel. As atividades a bordo do navio Ary Rongel necessitam instrumentação adequada, assim como laboratórios.

4.6. Logística insuficiente na Estação Antártica Comandante Ferraz para estudos biológicos

Os laboratórios para a área biológica, os laboratórios frios com tanques, e a sala de triagem não são suficientes para a realização das pesquisas biológicas. Desde que a EACF foi ampliada, um grande número de projetos biológicos é desenvolvido a cada ano, principalmente na época do verão Antártico. Seria necessário a instalação de mais áreas laboratoriais, que permitissem a realização de pesquisas, tanto experimentos quanto análises e preparações, em todas as disciplinas das ciências da vida (por exemplo fisiologia, morfologia, genética molecular, imunologia, adaptação. Pela grande variedade, especificidades, diversidade instrumental e pelo número de pesquisadores envolvidos nas atividades de campo dos projetos biológicos, tornou-se imperativo a construção de novos laboratórios. Inclui-se nas necessidades embarcação/ões adequadas para permitir amostragem tanto biótica quanto abiótica em toda a Baía do Almirantado. Para a área de mergulho, técnica de importância para a área biológica, há necessidade de criação de toda a infraestrutura necessária.

4.7. Infra-estrutura laboratorial no Brasil

O Brasil carece de infra-estrutura laboratorial para algumas áreas de conhecimento específicos da pesquisa antártica. Em particular não temos um laboratório nacional com equipamentos (incluindo câmaras frias) para manutenção e estudos de amostras de neve e gelo coletadas na Antártica, a ausência de cromatógrafos modernos para análise de amostras de ar e a dependência da disponibilidade das instituições envolvidas, limitam muito a análise dos gases do efeito estufa. Também a instalação de câmaras frias para manutenção de organismos vivos deveria ser ampliada para várias instituições nas quais se realizam trabalhos de pesquisas polares biológicas há mais de 20 anos. Os laboratórios de pesquisas polares nas instituições federais de ensino superior são inexistentes e recursos financeiros devem ser destinados para a sua criação. É necessário uma ação induzida para financiar tais laboratórios, inclusive com recursos financeiros para a construção civil. Além disso, o transporte de amostras biológicas e outras, o que inclui animais vivos, deveria contar com infraestrutura adequada.

5. Recursos Financeiros para a Participação Brasileira no API

O Conselho Internacional para Ciências (ICSU) e World Meteorological Organization (WMO) estão organizando o Ano Polar Internacional (API) que deverá ocorrer durante o biênio 2007-2008. As propostas de pesquisas científicas nas regiões da antártica e do ártico devem ser submetidas ao Comitê Conjunto para o Ano Polar Internacional (CC-API) para a sua inserção como atividade científica oficial do Ano Polar Internacional. Inúmeros pesquisadores brasileiros (ver abaixo) estão inseridos em Propostas Internacionais que já contam com essa recomendação oficial do CC-API, mas não há recursos orçamentários previstos para os próximos anos pelo governo brasileiro, para a execução destas atividades.

Outras propostas ainda serão encaminhadas até 16 de janeiro de 2006, data limite para submissão das mesmas ao API. A alocação de recursos orçamentários para o ano 2006 é, portanto, imprescindível para o sucesso da missão brasileira durante o Ano Polar Internacional. 

Os recursos financeiros necessários para a execução das atividades brasileiras durante o API, biênio 2007-2008, são da ordem de R$ 36 milhões distribuídos na seguinte forma:

Infra-estrutura: Destinados à melhoria das instalações existentes, a implementação de laboratórios, infra-estrutura no país, etc.

Infra-estrutura no país:






R$ 1.200.000,00

Infra-estrutura do Navio Ary Rongel:




R$ 4.500.000,00

Infra-estrutura da EACF:






R$ 2.000.000,00

Infra-estrutura logística para missões no interior do continente: Recursos destinados para montagem da logística para neve e gelo e instalação de estação de verão
R$ 8.000.000,00
Recursos de Capital: Destinados à aquisição de instrumentos científicos, computadores, etc para a execução das atividades de pesquisa




R$ 12.550.000,00

Recursos de Custeio: Destinados exclusivamente para aquisição de material de consumo e de serviços de terceiros para as atividades de pesquisas


R$ 4.750.000,00

Recursos Humanos: Destinados exclusivamente para bolsas de curta e longa duração de alunos da graduação, mestrado e doutorado que estiverem atuando nas atividades do Ano Polar Internacional 








R$ 3.000.000,00

6. Atividades brasileiras que já contam com endosso do Comitê Conjunto do Ano Polar Internacional

As atividades científicas internacionais já endossadas pelo Comitê Conjunto ICSU/WMO do Ano Polar Internacional e que contam com a direta participação da comunidade científica brasileira estão listadas abaixo (www.ipy.org). Outras deverão ser acrescidas em função de que o prazo limite para a inserção de novas propostas termina em 16 de janeiro de 2006. Para se ter uma idéia da participação científica brasileira no API, das 44 propostas internacionais endossadas para a região Antártica pelo Comitê Conjunto ICSU/WMO, 19 (43%) contam com participação brasileira. São elas:
Atividade No: 8

Título: Synoptic Antarctic Shelf-Slope Interactions Study (SASSI).

Participantes: Dr. Carlos Alberto Eiras Garcia (FURG), Dr. Mauricio M. Mata (FURG), Ilana Wainer (USP), Dr. Ricardo Pollery (USU), Virgínia M. Tavano Garcia (FURG)

Atividade No: 33

Título: Antarctic and sub-Antarctic Permafrost, Periglacial and Soil Environments (ANTPAS)

Participante: Dr. Carlos Schaefer (UFV).

Atividade No: 34

Título: Impact of CLImate induced glacial melting on marine and terrestric COastal communities on a gradient along the Western Antarctic PENinsula (ClicOPEN)

Participante: Dr Jorge Arigony (UFRGS).

Atividade No: 44

Título: South Shetland Islands Geological Field Workshop (South Shetland Workshop).

Atividade No: 53

Título: A Census of Antarctic Marine Life (CAML)

Participantes: Dr Lúcia de S. Campos (UFRJ) e Dr. Antonio Solé Cava (UFRJ).

Atividade No: 63

Título: Interhemispheric Conjugacy in Geospace Phenomena and their Heliospheric Drivers (ICESTAR/IHY).

Participantes: Dra. Emília Correia (Universidade do Mackenzie)

Atividade No: 77

Título: Plate Tectonics and Polar Gateways in Earth History (PLATES & GATES)

Participantes: Dr. Luiz Gamboa (Petrobras) e Dr Lúcia de S. Campos (UFRJ)

Atividade No: 81

Título: Collaborative Research into Antarctic Calving and ICeberg Evolution (CRAC-ICE).

Participantes: Dr. Carlos Alberto Eiras Garcia (FURG), Dr. Mauricio M. Mata (FURG), Virginia M. Tavano Garcia (FURG), Ricardo Pollery (USU).

Activity No: 83

Título: SCAR-MarBIN: the information dimension of Antarctic Marine Biodiversity.

Atividade No: 88

Título: Antarctic Surface Accumulation and Ice Discharge (ASAID).

Participante: Dr. Jefferson Cardia Simões (UFRGS).

Atividade No: 92

Título: Integrated analyses of circumpolar Climate interactions and Ecosystem Dynamics in the Southern Ocean–International Polar Year (ICED-IPY). 

Participantes: Dr. Carlos Alberto Eiras Garcia (FURG), Dra. Virginia M. Tavano Garcia (FURG), Dr. Ricardo Pollery (USU), Dra. Rosane Ito (USP), Dr. Heitor Evangelista (UERJ).

Atividade No: 93

Título: International Collaborative Expedition to collect and study Fish Indigenous to Sub-Antarctic Habitats, 2007 (ICEFISH).

Participantes: Dra. Edith Fanta (UFPr).

Atividade No: 107

Título: IPY in the Antarctic Peninsula – Ice and Climate [The APY, APICS, GLABENAP, and TRAPIS Expressions of Intent]

Participantes: Dr. Jefferson Cardia Simões (UFRJ), Dr. Jorge Arigony (UFRJ) e Dr. Norberto Dani (UFRJ).

Atividade No: 115

Título: Geological and Paleontological integrated studies on the long term South America and Antarctic Peninsula connection, and their evolutionary consequences over the modern biota of Chile and Argentina.

Atividade No: 132

Título: Climate of Antarctica and the Southern Ocean – Ocean Circulation Cluster (CASO)

Participantes: Dr. Carlos Alberto Eiras Garcia (FURG), Dr. Mauricio M. Mata (FURG), Ilana Wainer (USP), Dr. Ronald Buss de Souza (INPE), Dr. Luciano Pezzi (INPE).

Atividade No: 137

Título: Evolution and Biodiversity in the Antarctic: the Response of Life to Change.

Participante: Dra. Edith Fanta (UFPr).

Atividade No: 147

Título: International Antarctic Institute.

Participante: Dra. Edith Fanta (UFPr).
Atividade No: 153

Título: Marine Mammal Exploration of the Oceans Pole to Pole (MEOP)

Participantes: Dra. Mônica Muelbert (FURG).

Atividade No. 1042

Study of the Mesosphere, Stratosphere and Troposphere Antarctica and its links South America. (MST- ASA)

Participantes: Dra Neusa Paes Leme (INPE), Dr. V. Kirchhoff (INPE), Dr. Hisao Takahashi (INPE), Dr. Delano Gobbi, Dra. Emilia Correia (UM), Dr. Plínio Alvalá.

Brasília, 26 de outubro de 2005.
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Dr. Jorge Humberto Nicola (MCT)

Dra. Edith Susana Elisabeth Fanta (UFPR)

Dra. Neusa Paes Leme (INPE)

Dr. Jefferson Cardia Simões (UFRGS)

Dr. Carlos A. Eiras Garcia (relator) (FURG)

Dra. Maria Cordélia Soares Machado (MCT)
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